
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei nº 14.133/2021). 

1.1. Aquisição de Armários para acondicionamento dos Equipamentos de Proteção Contra Incêndio para o 
Corpo de Bombeiros Militar de Capão da Canoa, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigên-
cias mínimas estabelecidas abaixo: 

Item Descrição Unid. Quant. Valor Un. Valor Total 

1 Armário de aço galvanizado Unid. 27 R$ 3.078,04 R$ 83.107,08 

VALOR TOTAL R$ 83.107,08 

1.2 – O item 1 deverá ser de acordo com as seguintes especificações: 

1.2.1 – Fabricação dos armários com chapa de aço galvanizado com espessura mínima de 1,25mm; 
1.2.2 – Armário com 01 porta vertical, 01 porta cartão, 01 cabideiro reforçado, 02 prateleiras internas 
e porta-objeto grande na parte interna da porta;  
1.2.3 – Armário com medidas 600 x 600 x 2100 mm;   
1.2.4 –  Com reforços nas portas e na estrutura;  
1.2.5 – Dobras enroladas livres de arestas cortantes;  
1.2.6 – Dobradiças reforçadas;  
1.2.7 – Com pintura interna e externa dos armários em cor vermelho Pantone 485C, com tinta bacte-
ricida, anti-mofo e sem cheiro, eletrostática, texturizada, secada em estufa a 200ºC;  
1.2.8 – Com possibilidade de peças de reposição e assistência técnica, realizada pelos próprios ven-
dedores, caso necessário reparo;  
1.2.9 – Garantia de 03 anos contra defeito de fabricação e 05 anos contra corrosão;  
1.2.10 – Fechamento da porta com sistema para cadeado;  
1.2.11 – Incluso 01 cadeado de segredo por armário, com no mínimo 25mm de dimensão, 4 dígitos, 
com função de troca de senha;    
1.2.12 – Ventilação na porta comfuraçãopersonalizadacomaescrita“BOMBEIROS”;  
1.2.13 – Aescrita “BOMBEIROS”na perfuração personalizada, deve ter no mínimo 1000mm e no 
máximo 1500mm de altura, com sua largura proporcional.  
1.2.14 – Com rodízio industrial de no mínimo 75mm de diâmetro nas rodas, material da base em aço, 
com travas (freio).  
1.2.15 – Os materiais ofertados deverão ser novos.  
1.2.16 – As medidas externas, internas, e das prateleiras, deverão ser de acordo com a imagem ane-
xada abaixo:  
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1.3. As aquisições objeto deste termo de referência são caracterizados como, aquisição de materiais de con-
sumo conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. O prazo de vigência da aquisição é de 30 (trinta) dias contados do(a) emissão do contrato na forma do 
art. 105 da Lei nº 14.133/2021. 

1.4. O custo estimado total da aquisição é de R$ 83.107,08 (oitenta e três mil, cento e sete reais, e oito cen-
tavos), conforme custo unitário apostos na tabela do item 1.1 de pesquisa de preços com e-mails e orçamen-
tos anexados abaixo. 
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E-mail 1: 
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Orçamento 1: 
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E-mail 2: 
 

 

Orçamento 2: 
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E-mail 3: 
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Orçamento 3: 
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OBS.: Estimativas do valor da aquisição, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de 

cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e 

para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado. (Art. 6°, inciso XXIII, 

alínea “i” da LF 14.133/21). 

2.FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, 
alínea „b‟ da Lei n. 14.133/2021). 
 
 A aquisição destes armários específicos para o armazenamento dos Equipamentos de Proteção 
Individual (EPIs) e demais equipamentos de combate a incêndio utilizado pelos bombeiros se faz necessária 
para garantir a adequada organização e conservação desses materiais essenciais à atividade operacional. 

Os armários permitirão o acondicionamento correto dos EPIs, como capacetes, luvas, roupas de 
proteção contra incêndio, botas, roupas térmicas e outros equipamentos, preservando suas características 
técnicas, protegendo-os contra poeira, umidade, luz solar e outras condições que possam comprometer sua 
durabilidade e eficácia. O uso destes armários também contribui para a padronização dos espaços, promo-
vendo maior controle patrimonial e facilitando a inspeção e manutenção regular dos equipamentos. 

A ausência de um local apropriado para o armazenamento desses materiais pode acarretar em 
desgaste prematuro, contaminação cruzada entre itens limpos e sujos e dificuldades no acesso rápido du-
rante situações de emergência, impactando diretamente a segurança da equipe e a eficiência no atendi-
mento às ocorrências.   
 
3.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 
6º, inciso XXIII, alínea „c‟). 
 

   A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea „d‟ da Lei nº 14.133/21). 

O fornecedor dos itens citados devem atender aos requisitos mínimos de utilidade, resistênciae segurança e 
atender às normas técnicas aplicáveis ao objeto/serviço e divulgadas por órgãosoficiais competentes, deverá 
observar também, no que couber, os critérios de sustentabilidadeambiental. 

O fornecedor deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigaçõesestabelecidas na 
legislação específica sobre a qualidade e especificação do material que seráentregue. 

A contratada deverá fornecer diretamente o objeto/serviço, não podendo transferir aresponsabilidade para 
nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza. 

Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, traba-
lhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ouindiretamente no fornecimento dos 
bens 

O fornecedor deverá atender no que couber, alvarás validos de funcionamento da empresa,comprovante de 
qualidade dos produtos/serviços. 
 
A empresa vencedora deve enviar, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a solicitação do pregoeiro, catá-
logo e ficha técnica dos produtos ofertados, para avaliação. Será avaliada a qualidade do material acaba-
mento, se adequado ao objetivo de uso, bem como atendimento ao presente termo.   

As empresas que apresentarem catálogo com produto que não atendam as especificações técnicas do pre-
sente Termo de Referência serão desclassificadas, a adjudicação de cada item ficará condicionada à apro-
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vação da respectiva amostra.    
 
5.MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei nº 14.133/2021). 

5.1 O prazo para entrega dos equipamentos será de até 30 dias após a emissão do empenho. 

5.2. O local da entrega dos produtos será no seguinte endereço:   
 
Av Paraguassu, Nº 1881, 3º andar, departamento de compras e licitações, bairro centro  
Capão da Canoa – RS – CEP 95555-000  
 
5.3 Os itens deverão ser fornecidos nas especificações contidas no contrato administrativo. 

5.4 O Fornecedor deverá pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ouindiretamente, 
sobre os produtos vendidos. 

5.5 Os Equipamentos deverão ser fornecidos no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 

5.6 Os equipamentos deverão estar dentro dos padrões exigidos neste Termo de Referência. 

5.7 Os equipamentos serão vistoriados por fiscal do contrato, se os mesmos apresentar algum defeito, deve-
rão ser substituídos no prazo de 15 dias. 
 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21). 

6.1.ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecução 
total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

6.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.1.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos obser-
vados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

6.1.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei 
nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

6.1.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 
para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

6.1.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou enti-
dade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da ativi-
dade (IN 5, art. 44, §1º). 
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6.1.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expen-
sas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
 
6.1.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a tercei-
ros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscali-
zação ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
 
6.1.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
 
6.1.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
 
6.1.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrô-
nica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 
 
6.1.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 
 
6.1.14. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

 
6.1.16.1. [...] 

 

7.DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), con-
forme previsto no Anexo XXX, OU outro instrumento substituto para aferição da qualidade da presta-
ção dos serviços OU o disposto neste item, devendo haver o redimensionamento no pagamento com 
base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exi-
gida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utili-
zá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação 
da prestação dos serviços. 

7.3 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios; Me-
dição de horas efetuadas através de planilhas e horimetros instalados nos veículos e equipamentos. 

7.4. A devida execução dos serviços solicitados pelo fiscal do contrato e pelo gestor da Pasta. 

          7.5. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será 
indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.6. Não produziu os resultados acordados; 
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7.7. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigi-
da; 

7.8. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utili-
zou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.9. A contagem de horas de serviços executados será após a devida adjudicação do saldo de Regis-
tro de Preços, bem como a emissão de contrato e emissão da nota de empenho. 

7.10.  Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profis-
sionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a fina-
lidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões 
finais que se fizerem necessários. 

7.11. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, regis-
trando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.12. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expen-
sas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 
de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 

7.13. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá con-
ter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encami-
nhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.14. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especifi-
cações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigi-
dos/refeitos/substituídos no prazo de 48 horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.15. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contra-
tuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.16. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.17. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto 

7.18. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

8.FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea „h‟, da Lei 
n. 14.133/2021). 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  L
U

C
A

S
 M

O
IS

E
S

 F
A

LL
E

R
 e

 C
LE

N
IO

 D
E

 M
E

LO
 K

LE
IN

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ap

ao
da

ca
no

a.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/9
7A

C
-0

10
6-

46
D

B
-D

6D
B

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 9

7A
C

-0
10

6-
46

D
B

-D
6D

B



         8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalida-

de PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PRE-

ÇO.  

 

8.2. Exigências de habilitação 

8.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, te-

nha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

Micro-empreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Micro-empreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como em-

presa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contra-

to social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da fi-

lial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Re-

gistro onde tem sede a matriz 

8.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consoli-

dação respectiva. 

9. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físi-

cas, conforme o caso; 

9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão ex-

pedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral 
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da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da Uni-

ão (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Porta-

ria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014 , do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Pro-

curadora- Geral da Fazenda Nacional. 

9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresen-

tação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolida-

ção das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual] ou [Municipal] relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual] ou [Municipal] do domicílio ou sede do fornece-

dor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual] ou [Municipal] relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.8. O fornecedor enquadrado como micro-empreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006 , estará dispensado da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

10. Qualificação Econômico-Financeira 

10.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alí-

nea“c”,daInstruçãoNormativaSeges/MEnº116,de2021),oudesociedadesimples; 

10.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II ); 

10.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 

(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de 

resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e ob-

tido pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + 

Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
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III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

10.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habili-

tação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de 10% do [valor total estimado da contratação] 

OU [valor total estimado da parcela pertinente]. 

10.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

10.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contá-

beis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 

(dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

10.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante decla-

ração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

11. Qualificação Técnica 

11.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apre-

sentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmen-

te emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

11.2. Para fins de comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a con-

tratos executados com as seguintes características; 

11.3. Deverá haver a comprovação na prestação dos serviços, sendo aceito atestado de períodos dife-

rentes, não havendo a obrigatoriedade dos mesmos serem ininterruptos. 

11.4. Os atestados deverão referir-se aos serviços que a empresa irá prestar, no âmbito de sua ativi-

dade econômica principal e ou secundária, devidamente especificados no contrato social vigente. 

11.5. A comprovação de aptidão para prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de ates-

tados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público e ou privado. 

11.6. Será admitida, para fins de comprovação a apresentação e o somatório de diferentes atestados 

executados de forma concomitante. 

11.7. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 
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11.8. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 

à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

11.9. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação comple-

mentar: 

11.10. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 

que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domi-

ciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I 

e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971 ; 

11.12. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

11.13. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à presta-

ção do serviço; 

11.14. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107 ; 

11.15. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que e-

xecutarão o contrato; 

11.16. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata 

de fundação; 

b) estatuto social com a ata da assembléia que o aprovou; 

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembléia; 

d) editais de convocação das três últimas assembléias gerais extraordinárias; 

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembléias gerais ou nas 

reuniões seccionais; e 

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e 

11.17. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764, 

de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscali-

zador. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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12.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos específicos consig-
nados no Orçamento do Município. 

 
12.1.2. A aquisição será atendida pela seguinte dotação: 

15002 - SECRETARIA DE SEGURANÇA, MOBILIDADE E TECNOLOGIA / FUNDODEREAPARE-
LHAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Capão da Canoa, 12 de junho de 2025. 

 

 

 

 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  L
U

C
A

S
 M

O
IS

E
S

 F
A

LL
E

R
 e

 C
LE

N
IO

 D
E

 M
E

LO
 K

LE
IN

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ap

ao
da

ca
no

a.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/9
7A

C
-0

10
6-

46
D

B
-D

6D
B

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 9

7A
C

-0
10

6-
46

D
B

-D
6D

B



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 97AC-0106-46DB-D6DB

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

LUCAS MOISES FALLER (CPF 024.XXX.XXX-40) em 12/06/2025 20:30:29 GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

CLENIO DE MELO KLEIN (CPF 987.XXX.XXX-04) em 13/06/2025 09:20:06 GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://capaodacanoa.1doc.com.br/verificacao/97AC-0106-46DB-D6DB


